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V - propor ao Conselho Nacional e aos Conselhos Estaduais de 
Recursos Hídricos as acumulações, derivações, captações e lança-
mentos de pouca expressão, para efeito de isenção da obrigatorie-
dade de outorga de direitos de uso de recursos hídricos, de acordo 
com os domínios destes;

VI - estabelecer os mecanismos de cobrança pelo uso de recur-
sos hídricos e sugerir os valores a serem cobrados;

VII - (VETADO)
VIII - (VETADO)
IX - estabelecer critérios e promover o rateio de custo das obras 

de uso múltiplo, de interesse comum ou coletivo.
Parágrafo único. Das decisões dos Comitês de Bacia Hidrográfi-

ca caberá recurso ao Conselho Nacional ou aos Conselhos Estaduais 
de Recursos Hídricos, de acordo com sua esfera de competência.

Art. 39. Os Comitês de Bacia Hidrográfica são compostos por 
representantes:

I - da União;
II - dos Estados e do Distrito Federal cujos territórios se situem, 

ainda que parcialmente, em suas respectivas áreas de atuação;
III - dos Municípios situados, no todo ou em parte, em sua área 

de atuação;
IV - dos usuários das águas de sua área de atuação;
V - das entidades civis de recursos hídricos com atuação com-

provada na bacia.
§1º O número de representantes de cada setor mencionado 

neste artigo, bem como os critérios para sua indicação, serão es-
tabelecidos nos regimentos dos comitês, limitada a representação 
dos poderes executivos da União, Estados, Distrito Federal e Muni-
cípios à metade do total de membros.

§2º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias de rios frontei-
riços e transfronteiriços de gestão compartilhada, a representação 
da União deverá incluir um representante do Ministério das Rela-
ções Exteriores.

§3º Nos Comitês de Bacia Hidrográfica de bacias cujos territó-
rios abranjam terras indígenas devem ser incluídos representantes:

I - da Fundação Nacional do Índio - FUNAI, como parte da re-
presentação da União;

II - das comunidades indígenas ali residentes ou com interesses 
na bacia.

§4º A participação da União nos Comitês de Bacia Hidrográfica 
com área de atuação restrita a bacias de rios sob domínio estadual, 
dar-se-á na forma estabelecida nos respectivos regimentos.

Art. 40. Os Comitês de Bacia Hidrográfica serão dirigidos por 
um Presidente e um Secretário, eleitos dentre seus membros.

CAPÍTULO IV
DAS AGÊNCIAS DE ÁGUA

Art. 41. As Agências de Água exercerão a função de secretaria 
executiva do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográ-
fica.

Art. 42. As Agências de Água terão a mesma área de atuação de 
um ou mais Comitês de Bacia Hidrográfica.

Parágrafo único. A criação das Agências de Água será autoriza-
da pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos ou pelos Conselhos 
Estaduais de Recursos Hídricos mediante solicitação de um ou mais 
Comitês de Bacia Hidrográfica.

Art. 43. A criação de uma Agência de Água é condicionada ao 
atendimento dos seguintes requisitos:

I - prévia existência do respectivo ou respectivos Comitês de 
Bacia Hidrográfica;

II - viabilidade financeira assegurada pela cobrança do uso dos 
recursos hídricos em sua área de atuação.

Art. 44. Compete às Agências de Água, no âmbito de sua área 
de atuação:

I - manter balanço atualizado da disponibilidade de recursos 
hídricos em sua área de atuação;

II - manter o cadastro de usuários de recursos hídricos;
III - efetuar, mediante delegação do outorgante, a cobrança 

pelo uso de recursos hídricos;
IV - analisar e emitir pareceres sobre os projetos e obras a se-

rem financiados com recursos gerados pela cobrança pelo uso de 
Recursos Hídricos e encaminhá-los à instituição financeira respon-
sável pela administração desses recursos;

V - acompanhar a administração financeira dos recursos arre-
cadados com a cobrança pelo uso de recursos hídricos em sua área 
de atuação;

VI - gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em 
sua área de atuação;

VII - celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços 
para a execução de suas competências;

VIII - elaborar a sua proposta orçamentária e submetê-la à apre-
ciação do respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica;

IX - promover os estudos necessários para a gestão dos recur-
sos hídricos em sua área de atuação;

X - elaborar o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do 
respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica;

XI - propor ao respectivo ou respectivos Comitês de Bacia Hi-
drográfica:

a) o enquadramento dos corpos de água nas classes de uso, 
para encaminhamento ao respectivo Conselho Nacional ou Con-
selhos Estaduais de Recursos Hídricos, de acordo com o domínio 
destes;

b) os valores a serem cobrados pelo uso de recursos hídricos;
c) o plano de aplicação dos recursos arrecadados com a cobran-

ça pelo uso de recursos hídricos;
d) o rateio de custo das obras de uso múltiplo, de interesse co-

mum ou coletivo.

CAPÍTULO V
DA SECRETARIA EXECUTIVA DO CONSELHO NACIONAL DE 

RECURSOS HÍDRICOS

Art. 45. A Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de Recur-
sos Hídricos será exercida pelo órgão integrante da estrutura do Mi-
nistério da Integração e do Desenvolvimento Regional responsável 
pela gestão dos recursos hídricos. (Redação dada pela Lei nº 14.600, 
de 2023)

Art. 46. Compete à Secretaria Executiva do Conselho Nacional 
de Recursos Hídricos: (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)

I – prestar apoio administrativo, técnico e financeiro ao Con-
selho Nacional de Recursos Hídricos; (Redação dada pela Lei 9.984, 
de 2000)

II – revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
III – instruir os expedientes provenientes dos Conselhos Esta-

duais de Recursos Hídricos e dos Comitês de Bacia Hidrográfica; (Re-
dação dada pela Lei 9.984, de 2000)

IV – revogado; (Redação dada pela Lei 9.984, de 2000)
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§5º A Área de Proteção Ambiental disporá de um Conselho 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e consti-
tuído por representantes dos órgãos públicos, de organizações da 
sociedade civil e da população residente, conforme se dispuser no 
regulamento desta Lei.

Art. 16. A Área de Relevante Interesse Ecológico é uma área 
em geral de pequena extensão, com pouca ou nenhuma ocupação 
humana, com características naturais extraordinárias ou que abriga 
exemplares raros da biota regional, e tem como objetivo manter 
os ecossistemas naturais de importância regional ou local e regular 
o uso admissível dessas áreas, de modo a compatibilizá-lo com os 
objetivos de conservação da natureza.

§1º A Área de Relevante Interesse Ecológico é constituída por 
terras públicas ou privadas.

§2º Respeitados os limites constitucionais, podem ser estabe-
lecidas normas e restrições para a utilização de uma propriedade 
privada localizada em uma Área de Relevante Interesse Ecológico.

Art. 17. A Floresta Nacional é uma área com cobertura florestal 
de espécies predominantemente nativas e tem como objetivo bá-
sico o uso múltiplo sustentável dos recursos florestais e a pesquisa 
científica, com ênfase em métodos para exploração sustentável de 
florestas nativas.(Regulamento)

§1º A Floresta Nacional é de posse e domínio públicos, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desa-
propriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§2º Nas Florestas Nacionais é admitida a permanência de po-
pulações tradicionais que a habitam quando de sua criação, em 
conformidade com o disposto em regulamento e no Plano de Ma-
nejo da unidade.

§3º A visitação pública é permitida, condicionada às normas 
estabelecidas para o manejo da unidade pelo órgão responsável por 
sua administração.

§4º A pesquisa é permitida e incentivada, sujeitando-se à pré-
via autorização do órgão responsável pela administração da unida-
de, às condições e restrições por este estabelecidas e àquelas pre-
vistas em regulamento.

§5º A Floresta Nacional disporá de um Conselho Consultivo, 
presidido pelo órgão responsável por sua administração e consti-
tuído por representantes de órgãos públicos, de organizações da 
sociedade civil e, quando for o caso, das populações tradicionais 
residentes.

§6º A unidade desta categoria, quando criada pelo Estado ou 
Município, será denominada, respectivamente, Floresta Estadual e 
Floresta Municipal.

Art. 18. A Reserva Extrativista é uma área utilizada por popu-
lações extrativistas tradicionais, cuja subsistência baseia-se no ex-
trativismo e, complementarmente, na agricultura de subsistência 
e na criação de animais de pequeno porte, e tem como objetivos 
básicos proteger os meios de vida e a cultura dessas populações, e 
assegurar o uso sustentável dos recursos naturais da unidade.(Re-
gulamento)

§1º A Reserva Extrativista é de domínio público, com uso con-
cedido às populações extrativistas tradicionais conforme o disposto 
no art. 23 desta Lei e em regulamentação específica, sendo que as 
áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desapropria-
das, de acordo com o que dispõe a lei.

§2º A Reserva Extrativista será gerida por um Conselho Deli-
berativo, presidido pelo órgão responsável por sua administração 
e constituído por representantes de órgãos públicos, de organiza-

ções da sociedade civil e das populações tradicionais residentes na 
área, conforme se dispuser em regulamento e no ato de criação da 
unidade.

§3º A visitação pública é permitida, desde que compatível com 
os interesses locais e de acordo com o disposto no Plano de Manejo 
da área.

§4º A pesquisa científica é permitida e incentivada, sujeitando-
-se à prévia autorização do órgão responsável pela administração 
da unidade, às condições e restrições por este estabelecidas e às 
normas previstas em regulamento.

§5º O Plano de Manejo da unidade será aprovado pelo seu 
Conselho Deliberativo.

§6º São proibidas a exploração de recursos minerais e a caça 
amadorística ou profissional.

§7º A exploração comercial de recursos madeireiros só será 
admitida em bases sustentáveis e em situações especiais e com-
plementares às demais atividades desenvolvidas na Reserva Extra-
tivista, conforme o disposto em regulamento e no Plano de Manejo 
da unidade.

Art. 19. A Reserva de Fauna é uma área natural com populações 
animais de espécies nativas, terrestres ou aquáticas, residentes ou 
migratórias, adequadas para estudos técnico-científicos sobre o 
manejo econômico sustentável de recursos faunísticos.

§1º A Reserva de Fauna é de posse e domínio públicos, sendo 
que as áreas particulares incluídas em seus limites devem ser desa-
propriadas de acordo com o que dispõe a lei.

§2º A visitação pública pode ser permitida, desde que compatí-
vel com o manejo da unidade e de acordo com as normas estabele-
cidas pelo órgão responsável por sua administração.

§3º É proibido o exercício da caça amadorística ou profissional.
§4º A comercialização dos produtos e subprodutos resultantes 

das pesquisas obedecerá ao disposto nas leis sobre fauna e regula-
mentos.

Art. 20. A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é uma área 
natural que abriga populações tradicionais, cuja existência baseia-
-se em sistemas sustentáveis de exploração dos recursos naturais, 
desenvolvidos ao longo de gerações e adaptados às condições 
ecológicas locais e que desempenham um papel fundamental na 
proteção da natureza e na manutenção da diversidade biológica.
(Regulamento)

§1º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável tem como ob-
jetivo básico preservar a natureza e, ao mesmo tempo, assegurar as 
condições e os meios necessários para a reprodução e a melhoria 
dos modos e da qualidade de vida e exploração dos recursos natu-
rais das populações tradicionais, bem como valorizar, conservar e 
aperfeiçoar o conhecimento e as técnicas de manejo do ambiente, 
desenvolvido por estas populações.

§2º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável é de domínio 
público, sendo que as áreas particulares incluídas em seus limites 
devem ser, quando necessário, desapropriadas, de acordo com o 
que dispõe a lei.

§3º O uso das áreas ocupadas pelas populações tradicionais 
será regulado de acordo com o disposto no art. 23 desta Lei e em 
regulamentação específica.

§4º A Reserva de Desenvolvimento Sustentável será gerida por 
um Conselho Deliberativo, presidido pelo órgão responsável por 
sua administração e constituído por representantes de órgãos pú-
blicos, de organizações da sociedade civil e das populações tradicio-
nais residentes na área, conforme se dispuser em regulamento e no 
ato de criação da unidade.
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LEI Nº 6.902/1981 (DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE 
ESTAÇÕES ECOLÓGICAS E ÁREAS DE PROTEÇÃO AM-

BIENTAL)

LEI N° 6.902, DE 27 DE ABRIL DE 1981.

Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas, Áreas de Prote-
ção Ambiental e dá outras providências.

AO PRESIDENTE DA REPÚBLICA , Faço saber que o CONGRESSO 
NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art . 1º - Estações Ecológicas são áreas representativas de ecos-
sistemas brasileiros, destinadas à realização de pesquisas básicas e 
aplicadas de Ecologia, à proteção do ambiente natural e ao desen-
volvimento da educação conservacionista.

§1º - 90% (noventa por cento) ou mais da área de cada Estação 
Ecológica será destinada, em caráter permanente, e definida em ato 
do Poder Executivo, à preservação integral da biota.

§2º - Na área restante, desde que haja um plano de zoneamen-
to aprovado, segundo se dispuser em regulamento, poderá ser au-
torizada a realização de pesquisas ecológicas que venham a acarre-
tar modificações no ambiente natural.

§3º - As pesquisas científicas e outras atividades realizadas nas 
Estações Ecológicas levarão sempre em conta a necessidade de não 
colocar em perigo a sobrevivência das populações das espécies ali 
existentes.

Art . 2º - As Estações Ecológicas serão criadas pela União, Es-
tados e Municípios, em terras de seus domínios, definidos, no ato 
de criação, seus limites geográficos e o órgão responsável pela sua 
administração.

Art . 3º - Nas áreas vizinhas às Estações Ecológicas serão obser-
vados, para a proteção da biota local, os cuidados a serem estabele-
cidos em regulamento, e na forma prevista nas Leis nºs 4.771, de 15 
de setembro de 1965, e 5.197, de 3 de janeiro de 1967.

Art . 4º - As Estações Ecológicas serão implantadas e estrutu-
radas de modo a permitir estudos comparativos com as áreas da 
mesma região ocupadas e modificadas pelo homem, a fim de obter 
informações úteis ao planejamento regional e ao uso racional de 
recursos naturais.

Art . 5º - Os órgãos federais financiadores de pesquisas e pro-
jetos no campo da ecologia darão atenção especial aos trabalhos 
científicos a serem realizados nas Estações Ecológicas.

Art . 6º - Caberá ao Ministério do Interior, através do Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis - IBA-
MA, zelar pelo cumprimento da destinação das Estações Ecológicas, 
manter organizado o cadastro das que forem criadas e promover a 
realização de reuniões científicas, visando à elaboração de planos e 
trabalhos a serem nelas desenvolvidos. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

Art . 7º - As Estações Ecológicas não poderão ser reduzidas nem 
utilizadas para fins diversos daqueles para os quais foram criadas.

§1º - Na área reservada às Estações Ecológicas será proibido:
a) presença de rebanho de animais domésticos de propriedade 

particular;
b) exploração de recursos naturais, exceto para fins experimen-

tais, que não importem em prejuízo para a manutenção da biota 
nativa, ressalvado o disposto no §2º do art. 1º;

c) porte e uso de armas de qualquer tipo;
d) porte e uso de instrumentos de corte de árvores;

e) porte e uso de redes de apanha de animais e outros artefa-
tos de captura.

§2º - Quando destinados aos trabalhos científicos e à manuten-
ção da Estação, a autoridade responsável pela sua administração 
poderá autorizar o uso e o porte dos objetos mencionados nas alí-
neas c , d e e do parágrafo anterior.

§3º - A infração às proibições estabelecidas nesta Lei sujeitará o 
infrator à apreensão do material proibido, pelo prazo de 1 (um) a 2 
(dois) anos, e ao pagamento de indenização pelos danos causados.

§4º - As penalidades previstas no parágrafo anterior serão apli-
cadas pela Administração da Estação Ecológica.

Art . 8º - O Poder Executivo, quando houver relevante interesse 
público, poderá declarar determinadas áreas do Território Nacional 
como de interesse para a proteção ambiental, a fim de assegurar 
o bem-estar das populações humanas e conservar ou melhorar as 
condições ecológicas locais.

Art . 9º - Em cada Área de Proteção Ambiental, dentro dos prin-
cípios constitucionais que regem o exercício do direito de proprie-
dade, o Poder Executivo estabelecerá normas, limitando ou proi-
bindo:

a) a implantação e o funcionamento de indústrias potencial-
mente poluidoras, capazes de afetar mananciais de água;

b) a realização de obras de terraplenagem e a abertura de ca-
nais, quando essas iniciativas importarem em sensível alteração das 
condições ecológicas locais;

c) o exercício de atividades capazes de provocar uma acelerada 
erosão das terras e/ou um acentuado assoreamento das coleções 
hídricas;

d) o exercício de atividades que ameacem extinguir na área 
protegida as espécies raras da biota regional.

§1º - O Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Na-
turais Renováveis, ou órgão equivalente no âmbito estadual, em 
conjunto ou isoladamente, ou mediante convênio com outras enti-
dades, fiscalizará e supervisionará as Áreas de Proteção Ambiental. 
(Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§2º - Nas Áreas de Proteção Ambiental, o não cumprimento 
das normas disciplinadoras previstas neste artigo sujeitará os infra-
tores ao embargo das iniciativas irregulares, à medida cautelar de 
apreensão do material e das máquinas usadas nessas atividades, à 
obrigação de reposição e reconstituição, tanto quanto possível, da 
situação anterior e a imposição de multas graduadas de Cr$200,00 
(duzentos cruzeiros) a Cr$2.000,00 (dois mil cruzeiros), aplicáveis, 
diariamente, em caso de infração continuada, e reajustáveis de 
acordo com os índices das ORTNs - Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional.

§3º - As penalidades previstas no parágrafo anterior serão apli-
cadas por iniciativa do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Re-
cursos Naturais Renováveis ou do órgão estadual correspondente e 
constituirão, respectivamente, receita da União ou do Estado, quan-
do se tratar de multas. (Vide Lei nº 7.804, de 1989)

§4º - Aplicam-se às multas previstas nesta Lei as normas da le-
gislação tributária e do processo administrativo fiscal que discipli-
nam a imposição e a cobrança das penalidades fiscais.

Art . 10 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Art . 11 - Revogam-se as disposições em contrário.
Brasília, em 27 de abril de 1981; 160º da Independência e 93º 

da República.
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Distrito Federal, os Territórios, os Municípios, entidades públicas e 
privadas, universidades, cooperativas, sindicatos, fundações e as-
sociações.

Art. 12. A pesquisa agrícola deverá:
I - estar integrada à assistência técnica e extensão rural, aos 

produtores, comunidades e agroindústrias, devendo ser gerada ou 
adaptada a partir do conhecimento biológico da integração dos di-
versos ecossistemas, observando as condições econômicas e cultu-
rais dos segmentos sociais do setor produtivo;

II - dar prioridade ao melhoramento dos materiais genéticos 
produzidos pelo ambiente natural dos ecossistemas, objetivando o 
aumento de sua produtividade, preservando ao máximo a hetero-
geneidade genética;

III - dar prioridade à geração e à adaptação de tecnologias agrí-
colas destinadas ao desenvolvimento dos pequenos agricultores, 
enfatizando os alimentos básicos, equipamentos e implementos 
agrícolas voltados para esse público;

IV - observar as características regionais e gerar tecnologias vol-
tadas para a sanidade animal e vegetal, respeitando a preservação 
da saúde e do meio ambiente.

Art. 13. É autorizada a importação de material genético para a 
agricultura desde que não haja proibição legal.

Art. 14. Os programas de desenvolvimento científico e tecnoló-
gico, tendo em vista a geração de tecnologia de ponta, merecerão 
nível de prioridade que garanta a independência e os parâmetros 
de competitividade internacional à agricultura brasileira.

CAPÍTULO V
DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL

Art. 15. (Vetado).
Art. 16. A assistência técnica e extensão rural buscarão via-

bilizar, com o produtor rural, proprietário ou não, suas famílias e 
organizações, soluções adequadas a seus problemas de produção, 
gerência, beneficiamento, armazenamento, comercialização, in-
dustrialização, eletrificação, consumo, bem-estar e preservação do 
meio ambiente.

Art. 17. O Poder Público manterá serviço oficial de assistência 
técnica e extensão rural, sem paralelismo na área governamental 
ou privada, de caráter educativo, garantindo atendimento gratuito 
aos pequenos produtores e suas formas associativas, visando:

I - difundir tecnologias necessárias ao aprimoramento da eco-
nomia agrícola, à conservação dos recursos naturais e à melhoria 
das condições de vida do meio rural;

II - estimular e apoiar a participação e a organização da popula-
ção rural, respeitando a organização da unidade familiar bem como 
as entidades de representação dos produtores rurais;

III - identificar tecnologias alternativas juntamente com institui-
ções de pesquisa e produtores rurais;

IV - disseminar informações conjunturais nas áreas de produ-
ção agrícola, comercialização, abastecimento e agroindústria.

Art. 18. A ação de assistência técnica e extensão rural deverá 
estar integrada à pesquisa agrícola, aos produtores rurais e suas en-
tidades representativas e às comunidades rurais.

CAPÍTULO VI
DA PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE E DA CONSERVAÇÃO DOS 

RECURSOS NATURAIS

Art. 19. O Poder Público deverá:
I - integrar, a nível de Governo Federal, os Estados, o Distrito 

Federal, os Territórios, os Municípios e as comunidades na preser-
vação do meio ambiente e conservação dos recursos naturais;

II - disciplinar e fiscalizar o uso racional do solo, da água, da 
fauna e da flora;

III - realizar zoneamentos agroecológicos que permitam estabe-
lecer critérios para o disciplinamento e o ordenamento da ocupa-
ção espacial pelas diversas atividades produtivas, bem como para a 
instalação de novas hidrelétricas;

IV - promover e/ou estimular a recuperação das áreas em pro-
cesso de desertificação;

V - desenvolver programas de educação ambiental, a nível for-
mal e informal, dirigidos à população;

VI - fomentar a produção de sementes e mudas de essências 
nativas;

VII - coordenar programas de estímulo e incentivo à preser-
vação das nascentes dos cursos d’água e do meio ambiente, bem 
como o aproveitamento de dejetos animais para conversão em fer-
tilizantes.

Parágrafo único. A fiscalização e o uso racional dos recursos 
naturais do meio ambiente é também de responsabilidade dos pro-
prietários de direito, dos beneficiários da reforma agrária e dos ocu-
pantes temporários dos imóveis rurais.

Art. 20. As bacias hidrográficas constituem-se em unidades bá-
sicas de planejamento do uso, da conservação e da recuperação dos 
recursos naturais.

Art. 21. (Vetado).
Art. 21-A. O Poder Público procederá à identificação, em todo 

o território nacional, das áreas desertificadas, as quais somente 
poderão ser exploradas mediante a adoção de adequado plano de 
manejo, com o emprego de tecnologias capazes de interromper o 
processo de desertificação e de promover a recuperação dessas 
áreas. (Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001)

§1º O Poder Público estabelecerá cadastros das áreas sujeitas 
a processos de desertificação, em âmbito estadual ou municipal.  
((Incluído pela Lei nº 10.228, de 29.5.2001))

§2º O Poder Público, por intermédio dos órgãos competentes, 
promoverá a pesquisa, a geração e a difusão de tecnologias capazes 
de suprir as condições expressas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 
10.228, de 29.5.2001)

Art. 22. A prestação de serviços e aplicações de recursos pelo 
Poder Público em atividades agrícolas devem ter por premissa bá-
sica o uso tecnicamente indicado, o manejo racional dos recursos 
naturais e a preservação do meio ambiente.

Art. 23. As empresas que exploram economicamente águas 
represadas e as concessionárias de energia elétrica serão respon-
sáveis pelas alterações ambientais por elas provocadas e obrigadas 
a recuperação do meio ambiente, na área de abrangência de suas 
respectivas bacias hidrográficas.

Art. 24. (Vetado).
Art. 25. O Poder Público implementará programas de estímulo 

às atividades de interesse econômico apícolas e criatórias de peixes 
e outros produtos de vida fluvial, lacustre e marinha, visando ao 
incremento da oferta de alimentos e à preservação das espécies 
animais e vegetais. (Redação dada pela Lei nº 10.990, de 2004)
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Art. 36. O Poder Público criará estímulos para a melhoria das 
condições de armazenagem, processamento, embalagem e redução 
de perdas em nível de estabelecimento rural, inclusive comunitário.

Art. 37. É mantida, no território nacional, a exigência de padro-
nização, fiscalização e classificação de produtos animais, subprodu-
tos e derivados e seus resíduos de valor econômico, bem como dos 
produtos de origem animal destinados ao consumo e à industriali-
zação para o mercado interno e externo. (Redação dada pela Lei nº 
9.972, de 25.5.2000)

Parágrafo único. (Vetado).
Art. 38. (Vetado).
Art. 39. (Vetado).
Art. 40. (Vetado).
Art. 41. (Vetado).
Art. 42. É estabelecido, em caráter obrigatório, o cadastro na-

cional de unidades armazenadoras de produtos agrícolas.

CAPÍTULO X
DO PRODUTOR RURAL, DA PROPRIEDADE RURAL E SUA FUN-

ÇÃO SOCIAL

Art. 43. (Vetado).
Art. 44. (Vetado).

CAPÍTULO XI
DO ASSOCIATIVISMO E DO COOPERATIVISMO

 
Art. 45. O Poder Público apoiará e estimulará os produtores ru-

rais a se organizarem nas suas diferentes formas de associações, 
cooperativas, sindicatos, condomínios e outras, através de:

I - inclusão, nos currículos de 1° e 2° graus, de matérias voltadas 
para o associativismo e cooperativismo;

II - promoção de atividades relativas à motivação, organização, 
legislação e educação associativista e cooperativista para o público 
do meio rural;

III - promoção das diversas formas de associativismo como al-
ternativa e opção para ampliar a oferta de emprego e de integração 
do trabalhador rural com o trabalhador urbano;

IV - integração entre os segmentos cooperativistas de produ-
ção, consumo, comercialização, crédito e de trabalho;

V - a implantação de agroindústrias.
Parágrafo único. O apoio do Poder Público será extensivo aos 

grupos indígenas, pescadores artesanais e àqueles que se dedicam 
às atividades de extrativismo vegetal não predatório.

Art. 46. (Vetado).

CAPÍTULO XII
DOS INVESTIMENTOS PÚBLICOS

Art. 47. O Poder Público deverá implantar obras que tenham 
como objetivo o bem-estar social de comunidades rurais, compre-
endendo, entre outras:

a) barragens, açudes, perfuração de poços, diques e comportas 
para projetos de irrigação, retificação de cursos de água e drena-
gens de áreas alagadiças;

b) armazéns comunitários;
c) mercados de produtor;
d) estradas;
e) escolas e postos de saúde rurais;
f) energia;

g) comunicação;
h) saneamento básico;
i) lazer.

CAPÍTULO XIII
DO CRÉDITO RURAL

Art. 48. O crédito rural, instrumento de financiamento da ati-
vidade rural, será suprido por todos os agentes financeiros sem 
discriminação entre eles, mediante aplicação compulsória, recursos 
próprios livres, dotações das operações oficiais de crédito, fundos e 
quaisquer outros recursos, com os seguintes objetivos: (Vide Medi-
da Provisória nº 372, de 2007)

I - estimular os investimentos rurais para produção, extrativis-
mo não predatório, armazenamento, beneficiamento e instalação 
de agroindústria, sendo esta quando realizada por produtor rural 
ou suas formas associativas;

II - favorecer o custeio oportuno e adequado da produção, do 
extrativismo não predatório e da comercialização de produtos agro-
pecuários;

III - incentivar a introdução de métodos racionais no sistema 
de produção, visando ao aumento da produtividade, à melhoria do 
padrão de vida das populações rurais e à adequada conservação do 
solo e preservação do meio ambiente;

IV - (Vetado).
V - propiciar, através de modalidade de crédito fundiário, a 

aquisição e regularização de terras pelos pequenos produtores, 
posseiros e arrendatários e trabalhadores rurais;

VI - desenvolver atividades florestais e pesqueiras.
VII – apoiar a substituição do sistema de pecuária extensivo 

pelo sistema de pecuária intensivo; (Incluído pela Lei nº 13.158, de 
2015)

VIII – estimular o desenvolvimento do sistema orgânico de pro-
dução agropecuária.  (Incluído pela Lei nº 13.158, de 2015)

§1º Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural, nos termos do art. 3º da Lei no 11.326, de 24 de ju-
lho de 2006, o crédito rural terá por objetivo estimular a geração 
de renda e o melhor uso da mão-de-obra familiar, por meio do fi-
nanciamento de atividades e serviços rurais agropecuários e não 
agropecuários, desde que desenvolvidos em estabelecimento rural 
ou áreas comunitárias próximas, inclusive o turismo rural, a produ-
ção de artesanato e assemelhados. (Incluído pela Lei nº 11.718, de 
2008)

§2º Quando destinado a agricultor familiar ou empreendedor 
familiar rural, nos termos do art. 3º da Lei no 11.326, de 24 de ju-
lho de 2006, o crédito rural poderá ser destinado à construção ou 
reforma de moradias no imóvel rural e em pequenas comunidades 
rurais.  (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008)

Art. 49. O crédito rural terá como beneficiários produtores ru-
rais extrativistas não predatórios e indígenas, assistidos por insti-
tuições competentes, pessoas físicas ou jurídicas que, embora não 
conceituadas como produtores rurais, se dediquem às seguintes 
atividades vinculadas ao setor:

I - produção de mudas ou sementes básicas, fiscalizadas ou cer-
tificadas;

II - produção de sêmen para inseminação artificial e embriões;
III - atividades de pesca artesanal e aquicultura para fins co-

merciais;
IV - atividades florestais e pesqueiras.
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§2° Entende-se por energização rural e agroenergia a produção 
e utilização de insumos energéticos relevantes à produção e produ-
tividade agrícola e ao bem-estar social dos agricultores e trabalha-
dores rurais.

Art. 94. O Poder Público incentivará prioritariamente:
I - atividades de eletrificação rural e cooperativas rurais, através 

de financiamentos das instituições de crédito oficiais, assistência 
técnica na implantação de projetos e tarifas de compra e venda de 
energia elétrica, compatíveis com os custos de prestação de servi-
ços;

II - a construção de pequenas centrais hidrelétricas e termo-
elétricas de aproveitamento de resíduos agrícolas, que objetivem 
a eletrificação rural por cooperativas rurais e outras formas asso-
ciativas;

III - os programas de florestamento energético e manejo flores-
tal, em conformidade com a legislação ambiental, nas propriedades 
rurais;

IV - o estabelecimento de tarifas diferenciadas horozonais.
Art. 95. As empresas concessionárias de energia elétrica deve-

rão promover a capacitação de mão-de-obra a ser empregada nas 
pequenas centrais referidas no inciso II do artigo anterior.

CAPÍTULO XXII
DA MECANIZAÇÃO AGRÍCOLA

Art. 96. Compete ao Poder Público implementar um conjunto 
de ações no âmbito da mecanização agrícola, para que, com recur-
sos humanos, materiais e financeiros, alcance:

I - preservar e incrementar o parque nacional de máquinas agrí-
colas, evitando-se o sucateamento e obsolescência, proporcionan-
do sua evolução tecnológica;

II - incentivar a formação de empresas públicas ou privadas 
com o objetivo de prestação de serviços mecanizados à agricultura, 
diretamente aos produtores e através de associações ou coopera-
tivas;

III - fortalecer a pesquisa nas universidades e institutos de pes-
quisa e desenvolvimento na área de máquinas agrícolas assim como 
os serviços de extensão rural e treinamento em mecanização;

IV - aprimorar os centros de ensaios e testes para o desenvolvi-
mento de máquinas agrícolas;

V - (Vetado).
VI - divulgar e estimular as práticas de mecanização que promo-

vam a conservação do solo e do meio ambiente.

CAPÍTULO XXIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 97. No prazo de noventa dias da promulgação desta lei, 
o Poder Executivo encaminhará ao Congresso Nacional projeto de 
lei dispondo sobre: produção, comercialização e uso de produtos 
biológicos de uso em imunologia e de uso veterinário, corretivos, 
fertilizantes e inoculantes, sementes e mudas, alimentos de origem 
animal e vegetal, código e uso de solo e da água, e reformulando a 
legislação que regula as atividades dos armazéns gerais.

Art. 98. É o Poder Executivo autorizado a outorgar concessões 
remuneradas de uso pelo prazo máximo de até vinte e cinco anos, 
sobre as faixas de domínio das rodovias federais, para fins exclusi-
vos de implantação de reflorestamentos.

Parágrafo único. As concessões de que trata este artigo deve-
rão obedecer às normas específicas sobre a utilização de bens pú-
blicos e móveis, constantes da legislação pertinente.

Art. 99. A partir do ano seguinte ao de promulgação desta lei, 
obriga-se o proprietário rural, quando for o caso, a recompor em 
sua propriedade a Reserva Florestal Legal, prevista na Lei n° 4.771, 
de 1965, com a nova redação dada pela Lei n° 7.803, de 1989, me-
diante o plantio, em cada ano, de pelo menos um trinta avos da área 
total para complementar a referida Reserva Florestal Legal (RFL).

§1° (Vetado).
§2° O reflorestamento de que trata o caput deste artigo será 

efetuado mediante normas que serão aprovadas pelo órgão gestor 
da matéria.

Art. 100. (Vetado).
Art. 101. (Vetado).
Art. 102. O solo deve ser respeitado como patrimônio natural 

do País.
Parágrafo único. A erosão dos solos deve ser combatida pelo 

Poder Público e pelos proprietários rurais.
Art. 103. O Poder Público, através dos órgãos competentes, 

concederá incentivos especiais ao proprietário rural que:
I - preservar e conservar a cobertura florestal nativa existente 

na propriedade;
II - recuperar com espécies nativas ou ecologicamente adapta-

das as áreas já devastadas de sua propriedade;
III - sofrer limitação ou restrição no uso de recursos naturais 

existentes na sua propriedade, para fins de proteção dos ecossiste-
mas, mediante ato do órgão competente, federal ou estadual.

IV – promover a substituição do sistema de pecuária extensi-
vo pelo sistema de pecuária intensivo; (Redação dada pela Lei nº 
13.158, de 2015)

V – adotar o sistema orgânico de produção agropecuária, nos 
termos da Lei nº 10.831, de 23 de dezembro de 2003. (Incluído pela 
Lei nº 13.158, de 2015)

Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, consideram-se incen-
tivos:

I - a prioridade na obtenção de apoio financeiro oficial, através 
da concessão de crédito rural e outros tipos de

financiamentos, bem como a cobertura do seguro agrícola con-
cedidos pelo Poder Público.

II - a prioridade na concessão de benefícios associados a pro-
gramas de infra-estrutura rural, notadamente de energização, irri-
gação, armazenagem, telefonia e habitação;

III - a preferência na prestação de serviços oficiais de assistên-
cia técnica e de fomento, através dos órgãos competentes;

IV - o fornecimento de mudas de espécies nativas e/ou ecolo-
gicamente adaptadas produzidas com a finalidade de recompor a 
cobertura florestal; e

V - o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos 
de preservação, conservação e recuperação ambiental.

Art. 104. São isentas de tributação e do pagamento do Imposto 
Territorial Rural as áreas dos imóveis rurais consideradas de preser-
vação permanente e de reserva legal, previstas na Lei n° 4.771, de 
1965, com a nova redação dada pela Lei n° 7.803, de 1989.

Parágrafo único. A isenção do Imposto Territorial Rural (ITR) es-
tende-se às áreas da propriedade rural de interesse ecológico para 
a proteção dos ecossistemas, assim declarados por ato do órgão 
competente federal ou estadual e que ampliam as restrições de uso 
previstas no caput deste artigo.

Art. 105. (Vetado).


